Comarca da Capital - 8ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Cardoso E Silva
Processo nº 0199778-26.2012.8.19.0001
Trata-se de ação indenizatória movida por CRISTIANO BERTOLOSSI MARTA e PRISCILA OLIVEIRA DA SILVA em face de PRS BARRA INCORPORADORA SPE LTDA e CONCAL CONSTRUTORA CONDE CALDAS LTDA. Alegam os autores que firmaram contrato de promessa de compra e venda de um imóvel com os réus e que quitou o valor do imóvel no momento da contratação. Afirma que o apartamento foi entregue com mais de sete meses de atraso, prazo esse que já inclui uma prorrogação contratual de seis meses, totalizando, treze meses após o período originalmente pactuado. Aduz que os réus se recusaram a pagar o valor da multa pela demora na entrega do bem. Pontuam que sofreram diversos transtornos decorrentes da não na data aprazada. Requerem a entrega do imóvel ou, subsidiariamente que o réu arque com os custos de moradia dos autores até a efetiva entrega; compensação pelos danos morais suportados e o pagamento das multas contratuais e demais encargos. Juntam os documentos de fls. 29/70. Decisão liminar positiva em fls. 74. Contestação conjunta em fls. 78/85 em que os réus requerem a aplicação da pena de litigância de má-fé. No mérito, afirmam que o atraso na entrega do imóvel foi de apenas quatro meses, considerando-se inclusive a cláusula 8ª, fls. 47. Pontuam que o atraso na entrega se deu em virtude da falta de mão de obra e da ocorrência de fortes chuvas. Afirmam que não houve no caso concreto a ocorrência de danos morais e nem materiais. Requerem a improcedência dos pedidos. Junta fls. 86/108. Réplica de fls. 111/116 em que os autores, resumidamente, reiteram os termos da inicial. Novos documentos juntados em fls. 118. Termo de vistoria apresentado em fls. 120. Nova manifestação dos autores em fls. 123/124. Resposta da parte ré sobre os documentos apresentados em fls. 130/131. Decisão saneadora em fls. 136. Petição da ré em provas em fls. 137/139. Documentos juntados pela referida parte em fls. 140/151. Manifestação da parte autora em fls. 152/154 e em fls. 157/158. Novas manifestações dos autores e dos réus em fls. 165 a 174. É o relatório. Passo a decidir. A presente demanda deve ser julgada no estado uma vez que são suficientes as provas trazidas aos autos pelas partes para a formação do convencimento do Juízo, amoldando-se a hipótese ao previsto no art. 330, I, CPC. No mérito, a relação de direito material é regida pelo Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se os princípios e regras do microssistema, em especial a tutela do hipossuficiente. Contudo, tal regramento legal não exime os autores de provarem minimante o direito alegado. Compulsando os autos, verifica-se que os autores firmaram um contrato de compra e venda do imóvel objeto da demanda (fls. 33/62). Na cláusula 8ª do referido contrato consta a informação de que o imóvel seria entregue em 30/03/2011, com prazo de tolerância de 180 dias. Em fls. 63/65 consta a escritura de compra e venda do imóvel. Os boletos de fls. 68/69 se referem à quitação dos impostos e do próprio bem. Os réus, por seu turno, juntam o recibo de chaves do apartamento (fls. 106). O habite-se foi concedido em 28/05/2012, conforme documento de fls. 107/108. Os autores juntam ainda o documento de fls. 120, documento este em que os mesmos aceitam a unidade em 24/02/2012. Há ainda uma ata de assembleia e condomínio em fls. 127/129 datada de 30/05/2012, que informa que os procedimentos de entrega das partes comuns do condomínio serão ultimados em 31/07/2012. Na ata notarial de fls. 134/135 consta a informação de que autores não residiram no imóvel no recreio dos bandeirantes durante o período de demora na entrega do bem. Sob este aspecto convém destacar o Sr. Alexandre, administrador e subsíndico informa que desconhece os autores e que o apartamento em questão é ocupado por terceiros (fls. 134/135). Há que ser observado ainda que o contrato de locação de fls. 66/67 não tem firma reconhecida, nem dos locadores, nem dos locatários. Os demais documentos apresentados pelas partes tratam de questões periféricas, portanto, não essenciais para a solução da lide. Portanto, com base nos documentos apresentados pelas partes conclui-se que os autores pagaram integralmente o valor do imóvel. Outrossim, que o bem em questão foi entregue com cerca de onze meses de atraso, aqui incluídos os seis meses de tolerância previstos na cláusula 8ª do contrato. Que os autores não residiram no imóvel supostamente locado em razão da demora na entrega do bem objeto da demanda. Note-se que a conclusão acima é alcançada pela simples análise dos documentos juntados por cada parte, não havendo nem mesmo a inversão do ônus da prova, mas sim sua mera distribuição estática, na forma do art. 333, I, CPC. Neste sentido, patente a falha na prestação do serviço. Deve o réu responder com base na teoria do risco do empreendimento que dispõe que aquele que tem o bônus deve arcar com os ônus de sua atividade, não devendo os autores serem responsabilizados por eventual falta de mão de obra ou mesmo de fortes chuvas, tal como mencionado pelos réus. Quanto ao pedido de entrega do imóvel deve ser destacado que diante do documento apresentado pela parte autora em fls. 120, houve a perda superveniente do objeto, uma vez que os autores já estão na posse do referido bem. No tocante ao pedido de fixação da multa em 20% do valor do imóvel observa-se que a cláusula 10ª do contrato se refere a mora por parte do consumidor. Contudo, aplicando-se a eficácia horizontal dos direitos fundamentais, o princípio da isonomia, bem como a inteligência do art. 47, CDC, deve tal multa ser também aplicada aos réus em razão de sua mora. Vejamos o seguinte julgado do TJRJ que corrobora tal argumento: RECURSO ADESIVO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ATO PROCESSUAL PRATICADO PELA PARTE. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. RECURSO PRINCIPAL. EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. INADIMPLEMENTO INJUSTIFICADO DA CONSTRUTORA. FORTUITO INTERNO. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. LUCROS CESSANTES. CLÁUSULA PENAL. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. QUANTUM REPARATÓRIO ADEQUADAMENTE FIXADO. O recurso adesivo não constitui uma espécie recursal autônoma e sim uma forma de interposição da apelação. Infere-se dos autos que a apelação foi interposta pela ré, não obstante a d. Julgadora a quo a tenha julgado deserta ante o recolhimento intempestivo da complementação das custas. Desse modo, considerando que o ato processual foi praticado pelo réu, houve a preclusão consumativa, tal como afirmado pela d. Magistrada monocrática, não podendo ser renovado. No mérito, os autores contrataram com as rés a obrigação de construção e entrega de um apartamento, sendo prevista a conclusão da obra, a princípio em abril de 2010 com a possibilidade de haver um prazo de tolerância de 180 dias para a conclusão da obra, findando assim, em outubro de 2010. No entanto, ultrapassado o prazo estimado no contrato, não houve conclusão das obras e tampouco a entrega do imóvel, havendo, portanto um inadimplemento culposo das rés. Em sua defesa, afirmam as rés-apeladas que a demora no cumprimento da obrigação decorreu de um boom imprevisível no mercado de construção civil e obras públicas que resultou na escassez de mão de obra especializada, materiais e equipamentos de construção civil. Aduzem, ainda, que o período de outubro de 2009 a março de 2010 teve 101 dias úteis chuvosos, o que prejudica a execução das obras. Certo é que a responsabilização civil da construtora funda-se na teoria objetiva e baseia-se na teoria do risco do empreendimento e a escusa apresentada pela construtora para o atraso na entrega configura o fortuito interno, pois se insere na atividade normalmente desenvolvida pela ré e, por isso, não a exime de responsabilização civil. Demais, o prazo de tolerância de 6 meses contratualmente estipulado abarca tais intempéries. In casu, o descumprimento do pacto gerou lesão a direito da personalidade por ultrapassar os limites do mero aborrecimento, pois a delonga do prazo de entrega em 11 meses frustrou o anseio dos autores de obter um imóvel para moradia no prazo estipulado. Pontue-se que a condenação das rés no pagamento da cláusula penal prevista no contrato, não a exime da condenação por danos morais, porquanto as indenizações possuem natureza jurídica diversa e se destinam a diferentes fins. Certo é que a cláusula penal é o pacto acessório de prefixação de perdas e danos para o caso de descumprimento culposo da obrigação principal ou mora (art. 409 do Código Civil). A cláusula penal tem por fim garantir o adimplemento contratual. Por outro lado, a reparação por danos morais se destina a reparar lesão a direito da personalidade, tal como se reconheceu neste aresto. Assim sendo, as duas indenizações podem coexistir no caso concreto. No que tange aos danos materiais (in casu, pagamento de aluguéis), também é possível a cumulação destes com a cláusula penal, porquanto esta tem por fundamento a mora da construtora e o dano material se justifica em razão do prejuízo material, tanto a título de dano emergente quanto a título de lucros cessantes. Precedentes do Eg. STJ. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO PRINCIPAL. NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ADESIVO. ART.557 DO CPC. 1018664-71.2011.8.19.0002 - APELACAO - 1ª Ementa. DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 06/08/2014 - NONA CAMARA CIVEL. Data de Julgamento: 02/09/2014. Note-se que o precedente citado possui grande similitude com o presente caso e reflete a Jurisprudência Majoritária deste E. Tribunal, devendo ser aplicado o mesmo entendimento em respeito aos princípios da isonomia, da segurança jurídica e da confiança. Logo, deve ser acolhido tal pedido aplicando-se ainda os juros e demais encargos contratuais sobre o montante a ser apurado em sede de liquidação de sentença. No que se refere ao pedido de indenização pelos lucros cessantes, deve ser destacado que os autores não fazem prova de sua ocorrência, ônus que lhe competia na forma do art. 333, I, CPC. Quanto ao pedido de indenização decorrente das despesas com aluguel do imóvel mencionado em fls. 66/67, o mesmo não deve ser acolhido. Na verdade, restou provado nos autos, por meio da ata notarial de fls. 134/135, que os autores não residiram no local, informação esta prestada pelo subsíndico administrador do condomínio em questão. Conclui-se pela ocorrência de dolo processual por parte dos autores, devendo ser aplicada a correspondente multa por litigância de má-fé no que se refere a este pedido. No tocante ao dano moral, entendo que os eventos narrados na inicial geraram lesão a bem da personalidade dos autores, em especial pela demora na entrega do bem (cerca de onze meses), prazo este que supera e muito o inicialmente ajustado entre as partes. Deve ser observa da flagrante quebra de expectativa do consumidor e o fato de que o bem foi adquirido com o propósito de moradia da família. Configurado o dano moral, que no presente caso é in re ipsa. Estabelecida a questão da responsabilidade, passa-se, pois, à fixação do quantum indenizatório, que deve ser arbitrado diante da repercussão do dano e das possibilidades econômicas do ofensor. Tais critérios, em linhas gerais, vêm sendo aceitos pela maioria da doutrina e jurisprudência, que pedem, no entanto, o prudente arbítrio do Juiz, de forma a evitar que a indenização se transforme num bilhete premiado para as partes, quando o lesado compensado em quantias desproporcionais. Tem pertinência a lição do Ministro Sálvio de Figueiredo no julgamento do Recurso Especial nº 171.084-MA, no sentido de que: ´A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e às peculiaridades de cada caso.´ (DJU de 05.10.98, pg. 102). Considerando esses parâmetros, considero justo e adequado o montante de R$ 12.000,00, devendo tal quantia ser suportada solidariamente pelas rés. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos na forma do art. 269, I, CPC para: I) CONDENAR os réus, solidariamente a compensarem os autores na quantia de R$ 12.000,00, sendo R$ 6.000,00 para cada autor, quantia esta que deverá ser corrigida monetariamente a contar da presente e acrescida de juros de 1% ao mês a contar da citação. II) CONDENAR os réus solidariamente a pagarem aos autores a quantia correspondente a 20% do valor adimplido pelo imóvel, sendo 10% para cada autor, valor esse que deverá ser acrescido dos juros previstos na cláusula 10ª (fls. 48), tudo a ser apurado em sede de liquidação de sentença. III) APLICAR a pena por litigância de má-fé do art. 17, II c/c art. 18 CPC e CONDENAR os autores ao pagamento de multa de 1% sobre o valor da causa. IV) JULGAR EXTINTO o feito na forma do art. 267, VI, CPC no tocante ao pedido de entrega do bem diante da perda superveniente do objeto. V) JULGAR IMPROCEDENTE o pedido de indenização pelos lucros cessantes. Diante da sucumbência recíproca, custas pro-rata devendo cada parte arcar com os honorários de seus patronos. PRI. Transitada em julgado e, nada mais havendo, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
